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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL - MI

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA

8ª Superintendência Regional






EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2017-8ªSR

PROCESSO N.º 59580.000020/2017-04
A V I S O

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF, torna público aos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, sob regime de empreitada por preço global, de acordo com as condições deste Edital.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento, instalação e manutenção de Sistema de Vigilância Eletrônica, serviço continuado, a ser instalado no galpão localizado à Rua Bom Jesus nº 15 C, quadra 136, lote 03, Complemento com a rua Santo Antônio nº15ª, Bairro São Cristovão, São Luís – Maranhão – CEP: 65.055-540.

PARTICIPAÇÃO: Poderão participar EXCLUSIVAMENTE DESTE PREGÃO AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, conforme inciso I, Artigo 48 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.
DATA, HORA E LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: Edital e seus Anexos estará disponível para consulta e retirada de cópia nos sítios www.comprasnet.gov.br e www.codevasf.gov.br. Caso a licitante não consiga baixar os arquivos dos referidos sítios, o Edital e seus elementos constitutivos encontram-se à disposição dos interessados na sede da 8ª Superintendência Regional da CODEVASF, mediante apresentação de CD-ROM ou PEN-DRIVE, localizada na Avenida Alexandre de Moura, nº 25, Centro, São Luís - MA, fone (98) 3268-4149 e fax (98) 3268 4187, no horário das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30, de segunda a sexta-feira.
ENVIO DAS PROPOSTAS: A partir da disponibilização do Edital no sítio www.comprasnet.gov.br até a abertura da sessão, respeitado o interregno mínimo de 08 (oito) dias úteis para divulgação da licitação.

DATA E HORÁRIO PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS (INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA): Às 09h (nove horas) do dia 25 (vinte e cinco) de abril de 2017 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL DA SESSÃO: www.comprasnet.gov.br
OBSERVAÇÃO: O presente Pregão Eletrônico será realizado por meio da Internet e observará as condições estabelecidas no Edital em epígrafe, bem como os preceitos do direito público, em especial as disposições da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, e do Decreto n.º 5.450/2005, de 31/05/2005, Instrução Normativa nº 02/2008 e subsidiariamente os dispositivos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, e Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006.     


São Luís (MA), 07de abril de 2017.

JOÃO FRANCISCO JONES FORTES BRAGA
Superintendente Regional 
Codevasf/8ª SR
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- C O D E V A S F -

PREGÃO ELETRÔNICO

EDITAL N.º 03/2017 -8ªSR

PROCESSO Nº: 59580.000020/2017-04
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF, por intermédio de seu Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, torna público para conhecimento dos interessados que, nas datas, horários e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, sob regime de empreitada por preço global, de acordo com as condições deste Edital e seus Anexos.

Esta licitação observará as condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, bem como os preceitos do direito público, em especial as disposições da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, do Decreto n.º 5.450 de 31/05/2005, da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006, Instrução Normativa nº 02/2008 e, subsidiariamente, dos dispositivos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores.

DATA E HORA PARA ENVIO DE PROPOSTAS: A partir da disponibilização do Edital no sítio www.comprasnet.gov.br até a abertura da sessão, respeitado o interregno mínimo de 08 (oito) dias úteis para divulgação da licitação.

DATA E HORA PARA ABERTURA DA SESSÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: 25/04/2017, às 09:00 horas (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL DA SESSÃO:  HYPERLINK “http:// www.comprasnet.gov.br”
São ANEXOS deste Edital, fazendo parte integrante do mesmo os seguintes documentos:

ANEXO I  - TERMOS DE REFERÊNCIA

ANEXO II    -  RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

ANEXO III    -  MODELO DA COMPOSIÇÃO PROPOSTA DE PREÇO

ANEXO IV   -  MODELO DA PROPOSTA FINANCEIRA PREÇO GLOBAL
ANEXO V   -  DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DE PREÇO
ANEXO VI     -  QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS DE MERCADO – Q C P

ANEXO VII - PLANILHAS DE ESPECIFICAÇÕES, PARÂMETROS MÍNIMOS, QUANTITATIVOS E PREÇOS GLOBAIS ESTIMADOS, CONTEMPLANDO DESPESAS FISCAIS E ENCARGOS SOCIAIS.

ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO

ANEXO IX – GUIA DE RETIRADA DE EDITAL
1. OBJETO, LOCALIZAÇÃO E DESCRIÇÃO GERAL

1.1. OBJETO

1.1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento, instalação e manutenção de Sistema de Vigilância Eletrônica, serviço continuado, a ser instalado no galpão localizado à Rua Bom Jesus nº 15 C, quadra 136, lote 03, Complemento com a rua Santo Antônio nº15ª, Bairro São Cristovão, São Luís – Maranhão – CEP: 65.055-540.

1.2. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

1.2.1. Os serviços da vigilância eletrônica serão prestados de forma planejada, conforme descrito na Tabela a seguir:

Tabela 1.

	LOCAL
	ENDEREÇO
	HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO E PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

	São Luís – Maranhão
	Rua Bom Jesus nº 15 C, quadra 136, lote 03, Complemento com a rua Santo Antônio nº15ª, Bairro São Cristovão, CEP: 65.055-540.
	24 horas (Diurna e Noturna), durante os 7 (sete) dias de cada semana.


1.3. DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS DA VIGILÂNCIA
1.3.1. Os serviços da vigilância eletrônica serão prestados de forma planejada, no local indicado no item 1.2 deste edital, com ênfase para as atribuições descritas a seguir: 
a) O fornecimento dos equipamentos e serviços conforme previstos nos Anexos II a IV desse edital, concernente aos serviços de instalação, configuração, testes e ajustes em produção; 

b) O fornecimento de software e hardware de gerenciamento especificado nos Anexos II, contemplarão os serviços de instalação, configuração, testes e ajustes; 

c) Garantia contra quaisquer defeitos do software e hardware de gerenciamento, fornecido pelo licitante vencedor, nesta incluindo upgrades (patches de correção, releases e versões lançadas), prestação de serviços de manutenção e assistência técnica durante todo o período de vigência do contrato; 

d) A execução dos serviços da infraestrutura instalada (câmeras IP, Servidor de Imagens e Software de Gerenciamento), incluindo todos os materiais necessários ao funcionamento do sistema na edificação acima mencionada;

e) A garantia do acesso remoto se fará por meio da INTERNET ou qualquer outra operadora credenciada, cujo serviço ficará às custas e responsabilidade da empresa contratada.
1.4. PLANO DE VIGILÂNCIA:

1.4.1. 6 (seis) Postos Fixos de Vigilância (câmaras) por 24 horas (Diurna e Noturna), durante os 7 (sete) dias de cada semana;

1.4.2. Local de Serviço: Dependências internas e externas do prédio de estocagem de equipamentos, materiais e insumos, do localizado à Rua Bom Jesus nº 15 C, quadra 136, lote 03, Complemento com rua Santo Antônio nº15ª, Bairro São Cristovão, São Luís – Maranhão – CEP: 65.055-540;

1.4.3. Modo de atuação: execução do Serviço de Vigilância Eletrônica (câmeras internas e externas) do prédio (galpão), edificações adjacentes e veículos estacionados na periferia da área do prédio. 

2. INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS

2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a quaisquer elementos deverão ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico via Internet através do e-mail 8a.sl@codevasf.gov.br, ou ainda pelo Telefax (98) 3268-4187. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não recebidas.

2.2. A licitante deverá, além das informações específicas requeridas pela CODEVASF, adicionar quaisquer outras que julgar necessárias. Somente serão aceitas aquelas conhecidas que assegurem a qualidade igual ou superior à indicada nas especificações.

2.3. As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar o fornecimento das peças/acessórios e a execução dos serviços, seus custos e prazos.

2.4. O atestado de visita não é exigido, porém, a licitante é a inteira responsável pela verificação "in loco" das dificuldades e dimensionamento dos dados indispensáveis à apresentação da proposta. A licitante interessada poderá vistoriar, por intermédio de seu representante legal, devidamente qualificado para esse fim, as dependências físicas a que se referente o objeto deste Edital, até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto à 8ªGRA/USA, pelos telefones (98) 3268-4154 ou 3227-2177.

2.4.1. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a serem estabelecidos.

2.5. Analisando as consultas, a CODEVASF irá esclarecê-las, divulgando os esclarecimentos nos sites da CODEVASF e do COMPRASNET: www.codevasf.gov.br e www.comprasnet.gov.br, e, acatando-as, alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e seus Anexos, comunicando sua decisão, também por meio eletrônico, via  e-mail e nos sítios www.comprasnet.gov.br e www.codevasf.gov.br, divulgando a modificação pelo mesmo instrumento de publicação do texto original, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas.

2.6. A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus anexos, que a comprovou e a achou correta. Evidenciará, também, que a licitante obteve da CODEVASF, satisfatoriamente, as eventuais informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta apresentada, implicando na aceitação plena de suas condições.

3. IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão na forma eletrônica.

3.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração dos Termos de Referência e do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contado da data do pedido da impugnação.

3.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso o sistema eletrônico (art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005), devendo ser providenciado no sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (art. 3º, § 6º, do Decreto 5.450/2005).

4.4. A perda da senha ou quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à CODEVASF responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/2005).

5. ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.1. Após a divulgação do Edital no sitio do COMPRASNET: www.comprasnet.gov.br, a licitante deverá apresentar, no campo correspondente dentro do sistema eletrônico denominado “Descrição detalhada do objeto ofertado”, a sua Proposta de Preços, contendo obrigatoriamente as características dos serviços a serem ofertados, detalhadamente, em língua portuguesa, atentando-se para as especificações dispostas na Planilha de Especificações, Quantitativos e Preços Estimados até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. (art. 21, caput, Decreto nº 5.450/2005).

5.1.1. As propostas serão aceitas somente para todos os itens, conforme este Edital. Cotações para itens isolados não serão aceitas, implicando na desclassificação da proposta.

5.1.2. Apresentada a proposta, ainda que omissa em sua descrição, a licitante compromete-se a executar os serviços, objeto deste Edital, sem preterição do que consta neste Edital e seus Anexos.

5.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no ato do envio de suas propostas, em campo próprio do sistema eletrônico, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.

5.3. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.4. Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências do presente Edital e seus Anexos, e que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o seu julgamento.

6. DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

6.1. No horário e data estabelecidos no preâmbulo do edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico n.º 03/2017-8ªSR com a divulgação das Propostas de Preços aceitas pelo sistema.

6.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. (§ 2º do art. 22 do Decreto nº 5.450/2005).

6.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.
7. FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento do valor consignado no registro.

7.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

7.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, podendo disputar os 2.º, 3.º, 4.º lugares e assim sucessivamente, se houver.
7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

7.5. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

7.6. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessíveis às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.6.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.6.2. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

7.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.7.1. Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes, informando que após transcorridos 30 (trinta) minutos, a contar do aviso do Pregoeiro, a qualquer momento a etapa de lances será encerrada.

7.8. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. (Art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e Lei 11.488, de 15/06/2007)

7.8.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam inferiores em até 5% (cinco por cento) em relação à proposta mais bem classificada.

7.8.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, e aquelas que se seguirem na ordem de classificação, serão convocadas para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

7.8.2. Para efeito do disposto no subitem 7.8.1 deste Edital (Art. 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006), ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123 supra mencionada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123 retro mencionada, os lances serão ofertados de acordo com a ordem de classificação definida pelo próprio sistema.

7.8.2.1. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 7.8. acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.8.2.2. A condição prevista no subitem 7.8.2.1. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.9. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital.

7.9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8. ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação da licitante conforme as disposições deste Edital e seus Anexos. (art. 25 do Decreto n.º 5.450/2005).

8.2. O Pregoeiro poderá anunciar a(s) licitante(s) vencedora(s) imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.

8.3. Se a proposta ou o lance de maior valor não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

8.3.1. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem acima, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

8.4. A Proposta de Preços, inicialmente encaminhada nos termos determinados pelo subitem 6.1 deste Edital, que compreende a descrição do objeto ofertado e todas as demais informações afins julgadas necessárias ou convenientes, deverá ser reformulada pela licitante vencedora, em forma de planilha e texto, devidamente preenchida, conforme modelo constante do ANEXO III E IV deste Edital, após a fase de lances, com a composição dos itens, com os valores unitário e total, devidamente atualizados, que poderá ser enviada pelo sistema eletrônico do SIASG (OPÇÃO PLANILHA ATUALIZADA) ou via e-mail 8a.sl@codevasf.gov.br, no prazo de até 02 (duas) horas, a partir da comunicação da CODEVASF por meio do seu Pregoeiro, acompanhada dos seguintes documentos:

a) TERMO DE PROPOSTA (ANEXO IV) e PLANILHA ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS (ANEXO VII), integrantes deste Edital, devidamente preenchidos.

8.5. A Proposta de Preços reformulada, de que trata o subitem 8.4 acima, deverá ser encaminhada em original no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para a sede da 8ª/SR, contado da data da comunicação da CODEVASF por meio do seu Pregoeiro, sob pena de desclassificação da proposta.

8.6. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data da abertura do certame licitatório.

8.7. Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez aceitas as propostas de preços.

9. HABILITAÇÃO

9.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta, desde que aceita pelo Pregoeiro, deverá comprovar a situação de regularidade de acordo com o que segue:
9.1.1. Verificação, "on line", junto do SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme a IN nº n.º 02/2010 - SLTI/MPOG, da Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Econômico-Financeira:
a) Habilitação jurídica, conforme art. 28 da lei 8.666/93;

b) Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ e da regularidade fiscal perante as FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, O SISTEMA DE SEGURIDADE SOCIAL – INSS, O FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO-FGTS, e REGULARIDADE TRABALHISTA.

c) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.1.2. Declarações a serem enviadas através do sistema do Comprasnet:

a) No caso de ME ou EPP, a mesma deverá apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n.º 123/2006, com base no que preceitua o art. 11º do Decreto n.º 6.204/2007.

b) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXX
c) III do art. 7º da Constituição Federal;

d) Declaração da inexistência de fato superveniente até a data do início da sessão que impeça a sua habilitação na presente processo licitatório, e de que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrência posteriores;

e) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com o determinado na IN 02/2009, de 16/09/2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU do dia 17/09/2009.

9.1.3. Documentação complementar para habilitação não contemplada pelo SICAF:

9.1.3.1. Habilitação econômico-financeira, nos termos da IN nº 06, de 23 de dezembro de 2013

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e Solvência Geral – SG superiores a 1 (um), podendo ser apresentado o referido índice através do SICAF;

b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis interiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social, podendo ser apresentado o referido índice através do SICAF;

c) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.
d) Declaração do licitantes, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo IV-A, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data de apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos:

d1) A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício - DRE, relativa ao último exercício social; e 

d2) Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício - DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas; 

e) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida pelo domicílio de pessoa física.
9.1.3.2. Habilitação técnica, nos termos da IN nº 06, de 23 de dezembro de 2013

a) Atestado(s) ou declarações de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica, de direito público ou privado, comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, pelo período não inferior a 3 (três) anos.

i. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos prevista no item supracitado, será aceito o somatório de atestados.

ii. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

iii. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

b) Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

9.1.3.3. Declaração:

a) Declaração, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a CODEVASF, conforme Anexo IV-B.
9.1.3.4. A validade das certidões referidas nos subitens acima corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a CODEVASF convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante em comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante a juntada de norma legal pertinente.

9.1.3.5. Caso a(s) certidão(ões) expedidas pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal seja(m) POSITIVA(S), deverá constar expressamente na mesma o efeito negativo, nos termos do art. 206 do Código Tributário Nacional/CTN, ou sejam juntados documentos que comprovem que o débito foi parcelado pelo próprio emitente, que a sua cobrança está suspensa, ou se contestado, esteja garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data de recebimento das propostas.

9.1.3.6. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer a empresa que efetivamente executará os serviços, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ deverá ser o mesmo em todos os documentos, com exceção da CND junto ao INSS e do CRF junto ao FGTS, sendo que neste último caso deverá comprovar que os recolhimentos de FGTS são centralizados.

9.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos no subitem 9.1. deste Edital, no que couber.

9.3. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados ou que estejam com validade vencida no SICAF deverão ser apresentados via fax 98 32684187 ou e-mail 8a.sl@codevasf.gov.br, no prazo de 02 (duas) horas após a solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico.

9.3.1. Os documentos enviados via fax ou e-mail, quando não for possível ao pregoeiro autenticá-los na página do órgão ou entidade que os emitiu, deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por servidor da Secretaria Regional de Licitações – 8ª/SL, pelo pregoeiro oficial ou membro da equipe de apoio, ou ainda, publicação em órgão da imprensa oficial, no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da apresentação via fax ou e-mail, sob pena de inabilitação.

9.4. A não comprovação de regularidade de quaisquer dos documentos indicados no subitem 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 acima implicará na inabilitação da licitante, com a conseqüente desclassificação da proposta e aplicação das penalidades previstas no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005

9.5. Nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, em se tratando das microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal somente será exigida quando da assinatura do contrato com a CODEVASF. Contudo, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. (art. 43, caput da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006).

9.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da CODEVASF, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de certidão negativa. (art. 43, § 1º da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006)

9.5.2. A não-regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem 9.5.1 acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 das Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à CODEVASF convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a contratação do objeto de que trata este Edital, ou revogar a licitação. (art. 43, § 2º, da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006).

9.6. No julgamento dos documentos de habilitação o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. (§ 3º do art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).

9.7. Se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

9.8. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital e seus Anexos, a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s).

10. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. (art. 26 do Decreto n.º 5.450/2005)

10.2. O acolhimento do recurso implica tão-somente a invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada classificada em primeiro lugar.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na Secretaria Regional de Licitações – 8ª SL, na Avenida Alexandre de Moura, nº 25, Centro, São Luís-MA, nos dias úteis no horário das 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h30 horas, de segunda a sexta-feira.

10.5. As razões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, tempestivamente, no endereço acima, e dirigidas ao Pregoeiro, que os analisará e quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos à autoridade competente, que, neste caso, deverá decidir sobre o recurso.

10.5.1. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que não forem apresentados na forma estabelecida no subitem 10.5.

11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. A adjudicação do item do presente Edital será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso.

11.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do item ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

11.2.1. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

11.2.2. A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade do item cotado, antes da homologação do certame.
12. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO
12.1. A licitante vencedora será convocada por escrito para assinar o contrato na Assessoria Jurídica da 8ª Superintendência Regional da CODEVASF, em São Luís-MA, devendo comparecer no prazo de 08 (oito) dias úteis, contado a partir da data da convocação.

12.2. A licitante vencedora será convocada por escrito para assinar o contrato na Assessoria Jurídica da 8ª Superintendência Regional da CODEVASF, em São Luís-MA, devendo comparecer no prazo de 08 (oito) dias úteis, contado a partir da data da convocação.
12.2.1. Na impossibilidade do comparecimento na cidade de São Luís (MA), a empresa contratada deverá entrar em contato com a Assessoria Jurídica (8ª/AJ), a fim de que se verifique a possibilidade de assinatura nas demais unidades desta empresa pública federal, localizadas em Brasília (DF), Montes Claros (MG), Bom Jesus da Lapa (BA), Petrolina (PE), Aracaju (SE), Penedo (AL), Juazeiro (BA), Teresina (PI), Recife (PE) ou Salvador (BA)

12.3. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, no decorrer do prazo especificado no subitem 13.1, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração da CODEVASF.

12.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

12.5. A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido, bem como não apresentar as mesmas condições exigidas para sua participação e habilitação neste certame, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis.

12.6. Na hipótese do não comparecimento da licitante vencedora para a assinatura do Contrato no prazo estipulado ou em caso de recusa por parte desta, é facultado à CODEVASF, por intermédio do Pregoeiro, convocar as licitantes remanescentes, por ordem de classificação para fazê-lo. Analisada a aceitabilidade da proposta, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, ou revogar este Pregão, sem prejuízo da cominação legal prevista no subitem 20.1 deste Edital.

12.7. A CODEVASF providenciará a publicação do extrato do instrumento de Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte 
12.8. ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93.

12.9. O Contrato a ser assinado com a licitante vencedora só terá eficácia após a publicação do respectivo extrato, do Diário Oficial da União.
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

13.1. Os recursos orçamentários para contratação dos serviços correrão a conta dos Programas de Trabalho nº 15.244.2029.7k66.0021 - APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL LOCAL INTEGRADO-MA; 15.244.2029.7k66.7212 e 15.244.2029.7k66.7214, ambos sob gestão da 8ª Superintendência Regional.
13.2. O valor total médio para o pagamento das despesas decorrentes da instalação e manutenção das 6 (seis) câmeras de vigilância eletrônica (CFTV) e do Sistema de Alarme, está estimado em R$ 19.715,00 (dezenove mil, setecentos e quinze reais), sendo uma parcela de R$ 675,00 (seiscentos e setenta e cinco reais) referente à instalação do sistema eletrônico e de alarme, e o valor de R$ 19.040,00 (dezenove mil e quarenta reais) referente à manutenção mensal, preventiva e/ou corretiva do sistema, para um período de 12 (doze) meses de contratação, conforme discriminado no Quadro Comparativo de Preços de Mercado.
13.3. O valor foi apurado estimativamente, levando em consideração a média entre os valores fornecidos pelas empresas que apresentaram orçamentos.

14. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo, por interesse da 8ª Superintendência da Codevasf, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitados a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art. 57, da Lei nº 8.666/93.

14.2. O prazo para início da execução dos serviços se dará em até 30 dias a contar do início da vigência do contrato.

14.3. O prazo de vigência pode ser rescindido de forma antecipada, caso o contrato de locação do imóvel seja encerrado.

15. OBRIGAÇÕES GERAIS

15.1. DA CONTRATANTE

15.1.1. Assegurar-se que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado e, ainda, por consumidores com perfil de atendimento semelhantes, de forma a garantir que eles continuem os mais vantajosos para a Codevasf;

15.1.2. Efetuar os pagamentos nas condições, prazos e preços pactuados dentro do prazo previsto;

15.1.3. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada no prédio (galpão) para execução dos serviços;

15.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de um representante legalmente designado, nos termos do art. 67 da Lei nº 8666/93;

15.1.5. Documentar as ocorrências, notificando a contratada, por escrito, sobre imperfeições, irregularidades as falhas constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas pertinentes;

15.1.6. Fornecer os números de telefones designados ou outro meio de comunicação qualquer, para que os técnicos da empresa contratada possam comunicar à Codevasf qualquer ocorrência verificada passiva de assistência técnica.

15.2. DA CONTRATADA

15.2.1. Implantar os 6 (seis) postos (câmeras) de vigilância eletrônica, imediatamente após o recebimento da ordem de serviço, nos locais a serem orientados pela 8ªGRR/UDT da 8ªSR/Codevasf, relatando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo para iniciar a operação dos postos conforme previstos nos Anexos I e II desse edital;

15.2.2. Garantir a operação dos postos (câmeras) de vigilância eletrônica nos regimes contratados;

15.2.3. Repor, imediatamente, ou proceder manutenções, nos software e/ou hardware de gerenciamento nas eventuais panes do sistema (câmeras e alarme), sem custo adicional para a Codevasf;

15.2.4. O descumprimento da obrigação referida no item anterior concede direito à Codevasf, para descontar na fatura do mês subseqüente ao da constatação da desobediência, o valor proporcional ao preço total da mensalidade, independentemente das demais penalidades previstas no Edital, ou em Lei em vigor;

15.2.5. Atender de imediato as solicitações quanto às substituições de software e/ou hardware de gerenciamento, nas eventuais panes do sistema, entendidas pela 8ªGRR/UDT da 8ªSR/Codevasf como inadequadas na prestação dos serviços;

15.2.6. Zelar pela perfeita execução dos serviços, devendo as falhas que venham a ocorrer serem sanadas em até 24 horas;

15.2.7. Assumir responsabilidade direta pelas ações que seus credores promoverem contra si, excluindo a Codevasf da relação processual quando chamado em litisconsórcio para responder solidária ou subsidiariamente, sob pena de não o fazendo, arcar com todos os custos que a Codevasf despender para sua defesa, inclusive diárias, locomoção e honorários advocatícios;

15.2.8. Responder pelos danos causados diretamente ao patrimônio da Codevasf ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade por qualquer deficiência da fiscalização ou ao acompanhamento dos serviços pelo representante da instituição;

15.2.9. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja ela qual for, desde que praticada por seus funcionários durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da Codevasf;

15.2.10. Recolher aos cofres da Codevasf, conforme lhe seja instruído na oportunidade, as importâncias referentes às multas que lhe forem aplicadas ou às indenizações devidas, sob pena de serem descontadas do pagamento das faturas; 

15.2.11. Fornecer os respectivos software e hardware de gerenciamento bem como seus acessórios, em perfeito estado de funcionamento, no momento da instalação dos postos de vigilância eletrônica;

15.2.12. Relatar à Codevasf, toda e qualquer irregularidade observada nos postos de vigilância eletrônica instalados no referido galpão;

15.2.13. Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os postos, no mínimo, 01 (uma) vez a cada 30 (trinta) dias, o que deverá ocorrer durante o período diurno, de 07:00 às l5:00h;

15.2.14. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias que venham a ser causada por seus empregados ou representantes, a terceiros e ao próprio local de serviço (galpão e demais dependências da 8ªSR/Codevasf), desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei nº 8.666/93;

15.2.15. Apresentar, após declarada vencedora do certame, o Sistema de Vigilância Eletrônica que deverá contemplar os 6 (seis) postos de vigilância constantes no item 6 deste edital, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) Composição do Sistema de Vigilância Eletrônica contratados (CFTV e Alarme), a ser instalado;

b) Sistema de comunicação adotado (telefones, fax, e-mail ou outro aplicativo);

c) Metodologia de acompanhamento e supervisão dos serviços contratados;

d) Procedimentos a serem adotados em caso de sinistro.

15.2.16. Manter durante a execução do contrato, obrigações assumidas anteriormente, bem como todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação conforme inciso XIII do art. 55 da Lei nº 8.666/93;

15.2.17. Responsabilizar-se diretamente pelo fiel cumprimento dos serviços contratados, conforme as condições deste edital.

15.2.18. A Contratada é responsável pelos encargos sociais, previdenciários, tributários, comerciais e demais resultantes da execução do contrato, principalmente com a obrigatoriedade de requerer a exclusão da Codevasf, da lide, das eventuais ações reclamatórias trabalhistas, propostas por empregado da Contratada, durante a vigência contratual, declarando-se como única e exclusiva responsável pelas referidas ações.

16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1. Os pagamentos pelos serviços contratados serão efetuados, mensalmente, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, discriminando os serviços realizados e devidamente atestados pela Fiscalização da Codevasf, sendo efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 480, de 15 de dezembro de 2004 e suas alterações posteriores.

16.2. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contado da data final do período de adimplemento, conforme estabelece o Art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93.

16.2.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada através de consulta "online" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93.
16.3. O Fiscal do contrato somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas.

16.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, o Fiscal do contrato devolverá a Nota Fiscal à licitante vencedora, ficando suspenso o pagamento até a solução das pendências. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 8ª Superintendência da Codevasf.

16.5. O pagamento somente será efetuado se a licitante vencedora mantiver, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação, cuja consulta será feita via on-line no SICAF.

16.6. A 8ª Superintendência da Codevasf reserva-se o direito de não realizar o pagamento se, no ato de atestar o documento de cobrança, a prestação dos serviços não estiver de acordo com as definições deste Edital.

16.7. Se por qualquer motivo alheio à vontade da 8ª Superintendência da Codevasf , não forem realizados os serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento, restringindo-se a obrigação dos serviços efetivamente efetuados, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

16.8. A 8ª Superintendência da Codevasf poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, de acordo com os termos deste Edital.

16.9. Os pagamentos serão creditados em nome da licitante vencedora, mediante Ordem Bancária em Conta Corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital.

16.10. Eventual solicitação de reequilíbrio Econômico-Financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea "d", da Lei n. º 8.666/93.

16.11. É de inteira responsabilidade da licitante vencedora entrega a CODEVASF do documento de cobrança, de forma clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica em desconsideração pela CODEVASF dos prazos estabelecidos.

16.12. Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 16.2, caso em que a CODEVASF pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:
AM = P x I, onde:

AM = Atualização Monetária

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

I = (1+IM1/100)dx1/30x(1+im2/100) dx1/30x(1+imn/100) dx1/30x – 1, onde:

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA no mês “m”;

d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária.

16.13. O documento de cobrança indicará, obrigatoriamente, o número do Contrato, o número e a data de emissão da Nota de Empenho - NE, emitida pela CODEVASF, e que cubram a execução dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico.

16.14. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza dos serviços.

16.15. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejará a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.

16.15.1. Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

16.16. Atendido ao disposto nos itens anteriores a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo para pagamento, conforme estabelecido no art. 9º do Decreto n.º 1.054, de 07/02/94.

16.17. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.
16.18. Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

17. GARANTIA DE EXECUÇÃO

17.1. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da CODEVASF, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, ficando estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo optar por caução em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia, emitida por seguradora autorizada pela SUSEP, ou Fiança Bancária, emitida por banco autorizado pelo BACEN, a critério da contratada.

17.2. Quando se tratar de caução em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, inc. I, da Lei 8.666/93 (redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004).

17.3. Quando a contratada optar pela caução nas modalidades segura garantia ou fiança bancária, deverá existir cláusula expressa na apólice ou contrato relativo à garantia, no sentido de que esta terá seu prazo de validade suspensa, quando a garantidora for notificada pela CODEVASF, acerca da instauração de procedimento sancionatório em desfavor da segurada, ocasião em que tal suspensão perdurará até o final do respectivo trâmite processual.

17.4. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

i. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

ii. prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

iii. multas moratórias e punitivas aplicadas pela CODEVASF à contratada; e

iv. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada;

17.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 17.4 acima;

17.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor d a CODEVASF;

17.7. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);

17.8. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CODEVASF a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993;

17.9. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pela CODEVASF com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;

17.10. A garantia será considerada extinta: 

i. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CODEVASF, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

ii. após o término da vigência do contrato, desde que atendido o subitem 14.1 deste Edital;

17.11. A CODEVASF não executará a garantia somente nas seguintes hipóteses:

i. caso fortuito ou força maior;

ii. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

iii. descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da CODEVASF; ou

iv. prática de atos ilícitos dolosos por servidores da CODEVASF;

17.12. Após 90 (noventa) dias da assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a "Garantia de Execução", uma vez verificada a perfeita execução dos serviços contratados.
17.13. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela CODEVASF.

17.14. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados.
18. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

18.1. Os preços permanecerão válidos por um período de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta. Após este prazo, serão reajustados aplicando-se a seguinte fórmula:

I1 - Io

R = V [-------------], onde:
Io

"R" é o valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta; e

"Io" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da proposta.

18.2. O índice a ser considerado nos reajustamentos será o IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), publicado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), por ser esse o índice mais utilizado nos contratos de prestação de serviço e por ser uma “derivação” do Índice Geral de Preços (IGP) e também por ser divulgado antes do final de cada mês, servindo assim de base para reajustes que vigorem no primeiro dia do mês seguinte. Devendo-se calcular a taxa de reajustamento com base no IGPM acumulado dos últimos 12 meses.
19. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS.
19.1. A Fiscalização dos serviços será feita diretamente pela 8ª Superintendência Regional da Codevasf, através de empregado, formalmente designado, a quem compete verificar se a Contratada estará executando os serviços, com a observância do Contrato e dos documentos que o integram.

19.2. A Fiscalização da execução do contrato consiste da verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento das obrigações contratuais e será exercido por empregado, formalmente designado pela 8ª Superintendência Regional da Codevasf, na forma dos art. 67 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97.

19.3. A fiscalização se reserva o direito de recusar os serviços executados que não atenderem as especificações estabelecidas no presente edital, que integra o Edital.

19.4. A Contratada fica obrigada a executar os serviços referentes ao objeto licitado relacionado neste edital sem quaisquer modificações, exceto quando autorizado pela fiscalização;

19.5. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, ficando a Contratada, desde a assinatura do Contrato, obrigada a assegurar o acesso da Fiscalização a todos os documentos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

19.6. Cabe à Fiscalização, verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual, informando ao setor competente sobre a ocorrência, instruindo o relatório com os documentos necessários e, em caso de multa, indicando o valor correspondente.

19.7. Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer à Administração da 8ª Superintendência Regional da Codevasf, no prazo legal da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula.

19.8. A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização, não eximirá a Contratada da responsabilidade integral pela execução do objeto do contrato.

19.9. A 8ª Superintendência Regional da Codevasf se reserva o direito de exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da Contratada que dificulte a atuação da Fiscalização do Contrato ou proceda de modo inconveniente com o desempenho das tarefas que lhes forem atribuídas.

19.10. Toda comunicação oriunda da Contratada deverá ser feita por escrito e direcionada à Fiscalização, através do Setor de Protocolo da 8ª Superintendência Regional da Codevasf.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTAS
20.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

20.2. O fiscal ou pregoeiro instruirá o processo, com a análise dos fatos que ensejaram a indicação da penalidade, que será aplicada pelo Superintendente Regional.

20.3. A aplicação das sanções previstas neste item faculta ao interessado a apresentação de defesa prévia, no respectivo processo, no prazo legal.

20.4. A manifestação da licitante/contratada será apreciada pelo Superintendente Regional, que poderá relevar ou não a penalidade, com base no parecer técnico do fiscal. 

20.5. Caso seja mantida a penalidade, caberá recurso no prazo legal, que será dirigido à Diretoria Executiva da Codevasf em Brasília-DF, por intermédio do Superintendente Regional, podendo reconsiderar sua decisão, no prazo legal, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados.

20.6. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

20.7. Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto n.º 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Sicaf e do cadastro de fornecedores da CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa , sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato (art. 78 da Lei 8.666, de 1993), a CONTRATADA que:

a) Cometer fraude fiscal;

b)Apresentar documento falso;

c)Fizer declaração falsa;

d)Comportar-se de modo inidôneo;

e)Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

f)Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

g)Não mantiver a proposta.

20.8. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93.A multa é meramente moratória, não isentando a licitante do ressarcimento por perdas e danos pelos prejuízos a que der causa.

20.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, a licitante penalizada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

20.10. Em caso de inadimplemento, por parte da empresa vencedora de quaisquer das cláusulas ou condições do Contrato, será aplicada multa no percentual de 0,1 (um décimo por cento) ao dia sobre o valor global do Contrato, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo para execução do contrato, o que ensejará a sua rescisão.

20.11. O atraso na execução dos serviços, inclusive dos prazos parciais constantes do cronograma físico, constitui inadimplência passível de aplicação de multa.

20.12. A licitante vencedora, será notificada e terá um prazo de 10(dez) dias corridos, contados a partir da data de notificação, para apresentar defesa prévia à Codevasf.

20.13. Independentemente de relevância da multa, a Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevância na renovação contratual e nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

20.14. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, após regular processo administrativo.

20.15. A multa será descontada da garantia prestada pela licitante;

20.16. Caso o valor da multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a licitante pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

20.17. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante será convocada para complementação do seu valor no prazo de 05(cinco) dias a contar da data da convocação. Não havendo qualquer importância a ser recebida pela empresa vencedora, esta será convocada a recolher a Codevasf o valor total da multa, no prazo de 05(cinco) dias, contado a partir da data da comunicação.

20.18. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica da Superintendência Regional/Sede, que procederá ao seu exame.

20.19. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva da CODEVASF, que poderá relevar ou não a multa.

20.20. Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

20.21. Caso a Diretoria Executiva mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

21.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

21.3. As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, serão resolvidas pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com ao objeto do pregão e observada a legislação.

21.4. A Minuta de Contrato (ANEXO VIII) regulamenta as condições de pagamento, reajustamento, responsabilidade, multas, e encerramento físico e financeiro do Contrato. A referida Minuta sofrerá ajustes ou adequações necessárias.

21.5. Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do presente contrato, especialmente as referentes a serviços extras. Serviços extras não contemplados na planilha de preços da licitante vencedora deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela autoridade competente.

21.6. O não atendimento a exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que, a critério do Pregoeiro, sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

21.7. A CODEVASF poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição ou quando caracterizado o indício de colusão.

21.8. A CODEVASF poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado.

21.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

21.10. Responsabiliza-se a licitante vencedora por quaisquer ônus decorrentes de danos que vier causar à CODEVASF e a terceiros, em decorrência da execução do contrato.

21.11. A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, na forma da Lei 8.666/93 e suas alterações.

21.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CODEVASF.

21.13. Para efeito da contagem dos prazos, o expediente na CODEVASF é das 8h às 12h e das 13h30m às 17h30m, sendo considerado intempestivo o recurso ou representação quando não recebido pelo Pregoeiro ou pelo Protocolo da CODEVASF até às 17h30m do último dia do prazo recursal.

21.14. A homologação do resultado deste Pregão não implicará direito à contratação.

21.15. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a Lei 10.520, de 17/07/2002, o Decreto 3.722, de 09/01/2001, o Decreto 3.555, de 08/08/2000 e Decreto 5.450, de 31/05/2005.

21.16. Este Edital e seus anexos farão parte integrante do Contrato a ser firmado com a licitante vencedora, independente de transcrições.

21.17. O Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado do Maranhão, com sede em São Luís, será competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

São Luís (MA), 07 de abril de 2017.

João Franscisco Jones Fortes Braga
Superintendente Regional CODEVASF – 8ª/SR

ANEXO I

TERMOS DE REFERÊNCIA

(gravado em arquivo separado)

ANEXO II

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
	INFRA-ESTRUTURA PARA CÂMERAS E CABEAMENTO (CFTV)

	ITEM
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	EQUIPAMENTOS

	1
	und
	1
	DVR digital de 8 canais e 480 linhas

	
	
	
	

	
	
	
	

	2
	und
	6
	Câmeras digital, infravermelho, 30mts e 480 L.

	
	
	
	

	
	
	
	

	3
	und
	1
	Hard Disc 1 (um) terabite

	
	
	
	

	
	
	
	

	4
	und
	1
	Fonte  Estabilizada 10 a 12V 10ah

	
	
	
	

	
	
	
	

	5
	metro
	200
	Cabo coaxial flex tripolar - 80% manhã

	6
	und
	12
	Conectores BNC e F

	
	
	
	

	
	
	
	

	7
	und
	6
	Conectores plug P4

	
	
	
	

	
	
	
	

	8
	und
	1
	Filtro de linha

	
	
	
	

	9
	und
	1
	Rack KU 4 a 5

	
	
	
	

	INFRA-ESTRUTURA PARA CENTRAL E CABEAMENTO (ALARME)

	ITEM
	UNIDADE 
	QUANTIDADE
	EQUIPAMENTOS

	9
	und
	1
	Central de alarme GSM 8 zonas e teclado

	
	
	
	

	
	
	
	

	10
	und
	1
	Bateria 12 v 7ah

	
	
	
	

	
	
	
	

	11
	und
	1
	Sirene deton 120Db

	
	
	
	

	
	
	
	

	12
	PC
	2
	Cabo CCI 4pares, multilamento 

	
	
	
	

	
	
	
	

	13
	und
	6
	Sensores IVP pet (infravermenlho) 

	
	
	
	

	
	
	
	


ANEXO III

MODELO DA PROPOSTA FINANCEIRA PREÇO GLOBAL
(Modelo da Proposta Comercial a ser preenchida em papel timbrado da empresa)
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO

EDITAL  Nº _________/ 2017  -    PROCESSO Nº ...........................................................................

Prezado Senhor,

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta comercial e nos comprometemos a executar o objeto da licitação, em conformidade com o Termo de Referência, pelo Preço Global de R$ ...................................................................................................................................... (valor por extenso.........), apresentado no quadro abaixo.

	OBJETO DA LICITAÇÃO:

	Contratação de fornecedor especializada no fornecimento de equipamentos, instalação e implantação (configuração, testes e ajustes em produção) de Sistema de Vigilância Eletrônica CFTV IP para captação, geração, visualização, gravação digital e armazenamento de imagens a ser instalado nas dependências internas e externas do localizado à Rua Bom Jesus nº 15 C, quadra 136, lote 03, Complemento com a rua Santo Antônio nº15ª, Bairro São Cristovão, São Luís – Maranhão – CEP: 65.055-540.

	COMPOSIÇÃO DO PREÇO GLOBAL – LOTE ÚNICO

	Discriminação dos Serviços
	Valor Proposto (R$)

	Item
	Código
	Objeto
	Quant.
	Unidade
	1º Mês
	12 Meses

	1.1
	802
	Instalação dos materiais e equipamentos do sistema de CFTV
	01
	instalação
	
	

	1.2
	802
	Instalação dos materiais e equipamentos do sistema de Alarme
	01
	 instalação
	
	

	1.3
	2045
	Manutenção dos sistemas/Administração
	12
	mês
	
	

	1.3
	
	Encargos Sociais Básicos
	12
	%/mês
	
	

	Sub-total
	
	

	 VALOR TOTAL PREVISTO PARA 12 (DOZE) MESES DE CONTRATO
	


Declaramos que no preço proposto estão incluídos todos os custos, despesas e demais obrigações, necessárias à execução dos serviços de instalação e monitoramento, bem como, todas e quaisquer despesas pertinentes a serviços complementares.

O prazo de validade de nossa proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais dos concorrentes.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, assumimos o compromisso de assinar o contrato no prazo determinado pelo documento de convocação, e para esse fim, fornecemos os seguintes dados:

DADOS DA EMPRESA

Razão Social: ______________________________________ CNPJ/MF: _____________________________

Endereço: _________________________________________________ Tel/Fax: _______________________

CEP: ______________________ Cidade: ________________________________ UF: __________________

Banco: _____________________________________ Agência: __________ Nº C/C:____________________

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

Nome: __________________________________________________________________________________

Endereço: _______________________________________________________________________________

CEP: ______________________ Cidade: __________________________________ UF: ________________

CPF/MF: _____________________________ Cargo/Função: ______________________________________

Cart. Ident. nº: __________________________________ Expedido por: _____________/______________ Naturalidade: _______________________________________ Nacionalidade: ________________________

Local e Data:    São Luís - MA,  _____/ ____/ 2017

Nome e assinatura do Responsável Legal:  _____________________________________________________

(Observar TODAS as exigências constantes do Edital)

ANEXO IV
DETALHAMENTO DOS ITENS DA PROPOSTA FINANCEIRA 

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO

.

	1.1
	MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA INSTALAÇÃO DOS SISTEMAS DE CFTV

	    1.1.1
	DVR digital de 8 canais e 480 linhas

	    1.1.2
	Câmeras digital, infravermelho, 30mts e 480 L.

	1.1.3
	Hard Disc 1 (um) terabite

	1.1.4
	Fonte Estabilizada 10 a 12V 10ah

	    1.1.5
	Cabo coaxial flex tripolar - 80% manhã

	    1.1.6
	Conectores BNC e F

	    1.1.7
	Conectores plug P4

	1.1.8
	Filtro de linha

	1.1.9
	Rack KU 4 a 5

	Valor das despesas com materiais e equipamentos para instalação dos sistemas CFTV (parcela única) 
	(R$)



	1.2
	MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA INSTALAÇÃO DOS SISTEMAS DE ALARME

	    1.2.1
	Central de alarme GSM 8 zonas e teclado

	    1.2.2
	Bateria 12 v 7ah

	1.2.3
	Sirene deton 120Db

	1.2.4
	Cabo CCI 4pares, multilamento 

	
	Sensores IVP pet (infravermenlho) 

	 Valor dos materiais e equipamentos para instalação dos sistemas de alarme (parcela única)
	(R$)


	    1.3
	 MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS de CFTV E ALARME

	    1.3.1
	Manutenção (12 mêses de contrato)

	    1.3.2
	Encargos Sociais Básicos (12 mêses de contrato)

	Valor das despesas com manutenção dos sistemas de CFTV e Alarme (12 mêses de contrato)                                            
	(R$)


	 VALOR TOTAL PREVISTO PARA 12 (DOZE) MESES DE CONTRATAÇÃO  
	(R$)



ANEXO V
DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DE PREÇO
	ITEM  01
	Objeto:

	
	Contratação de fornecedor especializada no fornecimento de equipamentos, instalação e implantação (configuração, testes e ajustes em produção) de Sistema de Vigilância Eletrônica CFTV IP para captação, geração, visualização, gravação digital e armazenamento de imagens a ser instalado nas dependências internas e externas do localizado à Rua Bom Jesus nº 15 C, quadra 136, lote 03, Complemento com a rua Santo Antônio nº15ª, Bairro São Cristovão, São Luís – Maranhão – CEP: 65.055-540.


DADOS GERAIS DO SERVIÇO

	01
	 Data de apresentação da proposta  (mês/ano)
	....../....../2017

	02
	 Município de localização do serviço / UF
	São Luís/MA

	03
	 Tipo de Serviço:
	 Serviço de Vigilância Eletrônica
	Continuado 

	04
	 Unidade de Medida: 
	Serviço/mês

	05
	 Quantidade de Câmeras digital com infravermelho
	06

	06
	 Quantidade Central de alarme GSM 8 zonas e teclado
	01

	07
	 Número de meses de execução contratual:
	12


ANEXO VI
QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS DE MERCADO – Q C P

ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO

(gravado em arquivo separado)

ANEXO XIII
GUIA DE RETIRADA DE EDITAL

	[image: image1.png]CODEVASFB




	GUIA DE RETIRADA DO EDITAL
	EDITAL N.º __/2017
(PREGÃO ELETRÔNICO)

	OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA, SERVIÇO CONTINUADO, A SER INSTALADO NO GALPÃO LOCALIZADO À RUA BOM JESUS Nº 15 C, QUADRA 136, LOTE 03, COMPLEMENTO COM A RUA SANTO ANTÔNIO Nº15ª, BAIRRO SÃO CRISTOVÃO, SÃO LUÍS – MARANHÃO – CEP: 65.055-540

	Documentos Constitutivos

	ANEXO I  - TERMOS DE REFERÊNCIA

ANEXO II    -  RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

ANEXO III    -  MODELO DA COMPOSIÇÃO PROPOSTA DE PREÇO

ANEXO IV   -  MODELO DA PROPOSTA FINANCEIRA PREÇO GLOBAL

ANEXO V   -  DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DE PREÇO

ANEXO VI     -  QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS DE MERCADO – Q C P

ANEXO VII - PLANILHAS DE ESPECIFICAÇÕES, PARÂMETROS MÍNIMOS, QUANTITATIVOS E PREÇOS GLOBAIS ESTIMADOS, CONTEMPLANDO DESPESAS FISCAIS E ENCARGOS SOCIAIS.

ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO

ANEXO IX – GUIA DE RETIRADA DE EDITAL

	Dados para correspondência informados pela licitante

	EMPRESA:
	

	ENDEREÇO:
	

	CIDADE:
	 
	ESTADO:
	CEP:   

	TELEFONE:
	
	FAX:    

	CNPJ:
	E-mail:         

	 (O Edital quando retirado nos sites www.codevasf.gov.br ou www.comprasnet.gov.br  é gratuito)

	Confirmo  as  informações  constantes  desta  Guia  e declaro ter recebido o Edital e seus Anexos.

 Pela licitante:  

______________________________________

 Assinatura
 D A T A:    ______/______/  2017



Vinculada ao Ministério da Integração Nacional – MI


8ª Superintendência Regional





Avenida Alexandre de Moura, nº 25, Centro – CEP 65.025-470 – São Luís - Estado do Maranhão 


TEL: (98) 3268-4149 - FAX: (98) 3268-4187 - e-mail: 8a.sl@codevasf.gov.br





Fls.: _________________


Proc.:59580.000020/2017-04


_____________________


8ª SL
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PREGÃO ELETRÔNICO


EDITAL N.º 03/2017





CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA, SERVIÇO CONTINUADO, A SER INSTALADO NO GALPÃO LOCALIZADO À RUA BOM JESUS Nº 15 C, QUADRA 136, LOTE 03, COMPLEMENTO COM A RUA SANTO ANTÔNIO Nº15ª, BAIRRO SÃO CRISTOVÃO, SÃO LUÍS – MARANHÃO – CEP: 65.055-540.





FOR – 101/01








PAGE  
20
PROC: 59580.000020/2017-04          

